Resenha
III Encontro Latinoamericano Ciências Sociais e Barragens: um comentário
Entre 30 de novembro e 3 de dezembro de 2010, foi realizado o III Encontro Latinoamericano Ciências Sociais e Barragens. A Universidade Federal de Belém e o Núcleo de Altos Estudos Amazônicos acolheram os participantes no recém inaugurado Centro de Convenções Benedito Nunes. Centro que nos faz imaginar como seria bom se, em campi d´alhures, pudéssemos dispor de estrutura similar: conforto ambiental, discrição de cores neutras e repousantes, iluminação bem distribuída e cadeiras confortáveis que auxiliavam a manter a atenção durante as longas sessões. Ponto negativo para o telão para projeções que descia à frente de onde estava situada a mesa ao longo da qual os palestrantes eram dispostos, obrigando-os a descer para a platéia para, em seguida, retornarem aos seus lugares. Evento bem organizado. A equipe de apoio comandada por Edna Castro merece destaque: simpática, prestativa e eficiente. Completa esse quadro o Café Arthur, no próprio Centro de Convenções, situado à esquerda da porta principal, digno ponto de encontro para assuntos mundanos, atualizações diversas e esboços de projetos futuros (não necessariamente nessa ordem!)
A terceira edição desse Encontro que vem reunindo pesquisadores, representantes de movimentos sociais, profissionais de diferentes formações e todos os interessados na temática, propôs uma reflexão sobre o conjunto de mudanças que nos são impostas quando da decisão de construção de barragens, seja uma grande usina hidroelétrica, seja uma pequena central hidroelétrica, açude, etc. Numerosos palestrantes- pesquisadores, caciques, representantes do ministério público e de movimentos sociais (MAB- Movimento dos Atingidos por Barragens) mestrandos e doutorandos-, com as mais variadas formações (jornalismo, antropologia, sociologia, geografia, economia e, em menor número, ciências ambientais) de praticamente todos os estados do Brasil estiveram presentes. Latinoamericano em sua proposta, a presença de representantes de países Sul Americanos foi mais expressiva em relação à participação de pesquisadores oriundos de países da América Central e do México.
O organograma do Evento contou com 7 mesas redondas, além da mesa de abertura. Concentradas no período da manhã, sem simultaneidade, as mesas da segunda parte ficaram, contudo, um pouco atropeladas. Estenderam-se para muito além do horário previsto, repercutindo no início das Sessões Temáticas. Essas, por sua vez, foram agrupadas em 9 sessões cuja simultaneidade e minha condição de coordenadora de uma das sessões/apresentadora em outra impediu-me de avaliar, mesmo que parcialmente, as sete sessões nas quais não estive presente. Detenho-me, por essa razão, aos temas apresentados nas mesas redondas. Digo apresentados, pois não houve, entre os componentes das mesas, polarizações ou divergências de grande magnitude em torno de posições teóricas e práticas. Houve mais complementaridade do que antagonismos.
Em seu conjunto, as mesas refletiram preocupações de movimentos sociais, indígenas, cientistas sociais e procuradores vinculados ao Ministério Público sobre os impactos não apenas da efetiva construção de uma UHE, como também de anuncio pelos governos sobre a intenção de construir determinada UHE. Nesse registro, o Complexo do rio Madeira e, principalmente, as UHEs Belo Monte e Tucuruí pautaram as apresentações. A participação do Cacique Raoni Kayapo-Metuktire e Megaron Kayapo-Metuktire (mas não apenas esses dois, pois havia outros representantes de povos indígenas) indicaram a pressão e urgência do debate com os sujeitos locais no processo de tomada de decisão (Mesa 5). Ao dar voz a vários representantes indígenas e ao Movimento de Atingidos por Barragens (MAB), o Encontro afirmou a importância de contar com vivos relatos e denuncias daqueles diretamente atingidos com tais empreendimentos em contraposição aos veículos de comunicação factuais, acríticos e tendenciosos nos quais pouco espaço lhes é dado. 
Os relatos não esgotam toda complexidade da questão sobre construção de barragens para os diferentes fins. Lamenta-se que a noção de atingidos permaneça exclusivamente relacionada à população que sofre remoção. Desterritorialização e reterritorialização, embora mencionadas direta e indiretamente em algumas intervenções, não mereceram reflexão aprofundada.

O papel do Ministério Público Federal mostrou-se, na elucidativa e eloqüente apresentação do promotor Felício Ponte Junior, a importância de fazer avançar o direito ambiental associado aos direitos humanos. Conquistas importantes estão sendo feitas nesse campo. Tanto a apresentação por Carlos Vainer do Relatório da Comissão Especial para o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (Mesa Direitos Humanos e Barragens: remoções forçadas, reassentamentos e direito à moradia), como aquela feita, na Mesa As Barragens de Belo Monte: processo decisório, licenciamento e conflitos, por Marijane Vieira Lisboa sobre Plataforma DHESCA (Direitos Humanos, Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais) forneceram indicações de conquistas na aplicação efetiva do direito ambiental.
Mas a formação substantiva dos cientistas sociais é questão fundamental no comprometimento do pesquisador e em sua capacidade de ler a realidade e dar voz aos sujeitos. Na mesa intitulada Ciência, cientistas e democracia Henri Acselrad interrogou-se sobre as formas do pensar associadas aos interesses hegemônicos e a necessária reflexão contra-hegemônica e a busca de alternativas politizadoras de noções e conceitos que são cada vez mais naturalizados por linhas teóricas neoclássicas.
A proposta de exercício de prospectiva ficou a cargo de Phillip Fearside e Francisco Del Moral na Mesa Hidroelétricas e Mudanças Climáticas: perspectivas para o Século XXI. Em registro similar, questionaram acepções recorrentes como a reduzida contribuição das barragens para o efeito estufa, as fragilidades na argumentação sobre a complementaridade entre a capacidade de geração de hidroeletricidade nas bacias brasileiras, as incertezas quanto às ações de descomissionamento de barragens, entre outros. A ausência de representante do setor elétrico evitou polarizações exacerbadas, deixando a desejar, contudo, no debate.
A Mesa Planejamento territorial e planejamento setorial concentrou-se na oposição e contradição entre essas duas modalidades de planejamento. Chamou atenção a reflexão de Carlos Brandão sobre a necessária construção de utopismos frente à lógica mercantil, de financeirização e commodização (sic) presente no país. A idéia de que o país tornou-se uma plataforma a ser apropriada necessita encontrar forças e movimentos que limitem tal predação. Essa última se manifestou tanto no processo de implantação de Tucurí, como na atual construção do Complexo do rio Madeira.
O balanço é positivo na intenção de consolidação uma rede pesquisa em torno da temática. Lamenta-se que em um grande número de exposições o foco central tenha permanecido em estudos de caso, como se houvesse uma dissociação entre as decisões de construção de Tucuruí, Complexo Madeira e Belo Monte. Resta torcer para que o próximo encontro explicite as contradições das diferentes sociedades e dos movimentos sociais em relação às barragens.
